
 

RELATÓRIO DE APURAÇÃO 

 

Ref. - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2026  

PROCESSO Nº 05/2026  

 

OBJETO: Contratação de empresas especializadas na prestação serviços de arbitragem, para as 

competições esportivas organizadas pelo CIVAP. 
 

Requerente: VOLFFE EVENTOS ESPORTIVOS LTDA., CNPJ nº 34.994.074/0001-02. 

 
O presente relatório visa analisar o requerimento encaminhado via e-mail em 11 de maio de 2026 

pela empresa Volffe Eventos Esportivos Ltda., representada por seu proprietário Gabriel Volffe Arruda. A 

requerente aponta uma série de indícios de eventuais irregularidades e descumprimentos operacionais 

que teriam ocorrido durante a execução da primeira rodada da Copa CIVAP de Futebol Infantil, sob a 

responsabilidade da empresa contratada para a prestação dos serviços de arbitragem, F. M. BITTAR 

ASSESSORIA ESPORTIVA E ARBITRAGEM LTDA., com CNPJ nº 49.258.944/0001-52. 

 

1. DAS IRREGULARIDADES APONTADAS 

Com base nos documentos apresentados pela empresa Volffe, seguem as respostas referente 

aos apontamentos: 

 

A) POSSÍVEL VIOLAÇÃO AO ITEM 6.7, ALÍNEA “d”, DO TERMO DE REFERÊNCIA. 
A regra do item 6.7, alínea "d", proíbe de forma definitiva a escalação de oficiais de arbitragem 

(árbitros, assistentes, mesários e anotadores) que residam ou possuam qualquer vínculo direto ou indireto 

com o município de qualquer uma das equipes litigantes na partida. Esta cláusula visa resguardar a 

imparcialidade, isonomia e a credibilidade institucional da competição pública.  

Contudo, a empresa Volffe apresentou anexo ao requerimento, imagens de alguns árbitros 

participantes dos jogos, que são dos municípios envolvidos nas partidas do dia 09/05/2026, sendo:  

• Admilson Leite Duarte, residente declarado no município de Tarumã/SP - Atuou em jogo 

envolvendo a equipe de Tarumã (partida em Florínea); 

• Henrique dos Santos, residente declarado no município de Paraguaçu Paulista/SP - Atuou em jogo 

envolvendo a equipe de Paraguaçu Paulista; e  

• Everton Rafael, servidor público (Educador Físico) da Prefeitura de Ribeirão do Sul/SP - Atuou em 

partida realizada no município de Ribeirão do Sul. 

Em resposta a empresa contratada, informou que: 

“A FM Bittar possui elementos probatórios de que referida empresa tem coagido árbitros a não 

prestarem serviços a esta contratada, com o deliberado propósito de inviabilizar a execução 

contratual e forçar uma rescisão que lhe beneficie. Tal conduta, se comprovada em 

procedimento próprio, é passível de apuração nas esferas cível (por ato de concorrência 

desleal, nos termos dos arts. 195 e seguintes da Lei 9.279/96 c/c art. 2º, V, da Lei 14.133/2021, que 

veda a frustração da competitividade), administrativa (denúncia ao órgão licitador e ao 

controle interno) e, em tese, criminal (art. 146 do Código Penal – intimidação para impedir o 

exercício de direito ou função).  

A menção a esse fato não se faz por espírito beligerante, mas para evidenciar que o quadro 

de número prejudicado de árbitros – e eventual necessidade de escalar profissionais que se 

enquadrem na vedação do item 6.7, alínea “d” do Termo de Referência – decorre 

precisamente dessa interferência externa espúria, e não de ineficiência ou má-fé desta 

contratada. Contudo, a excepcionalidade da situação imposta pela VOLFF, que retirou 

artificialmente do mercado parte significativa dos árbitros disponíveis, obrigou esta contratada 

a realizar ajustes operacionais de última hora para evitar a paralisação completa do 

campeonato.” 



 

 

B) AUSÊNCIA DE IDENTIFICAÇÃO FUNCIONAL DOS OFICIAIS DE ARBITRAGEM. 
 

Conforme o item 6.7. REQUISITO TÉCNICO E OPERACIONAIS do Termo de Referência, a empresa 

vencedora da licitação deverá atender às seguintes exigências: 
 

Uniformes: Fornecimento obrigatório de uniformes completos e padronizados a todos os 

oficiais de arbitragem, compostos por: Camisa, calção ou calça, meia e demais peças 

necessárias (ex: boné, colete, etc.); Personalização com logotipos oficiais da competição 

licitada; Aplicação das cores definidas pela CONTRATANTE; Identidade visual padronizada 

para todos os oficiais; material de qualidade, apropriado para atividade esportiva.  

Identificação: Cada oficial deverá portar crachá de identificação pessoal, contendo: Nome 

completo e função (árbitro principal, assistente, mesário etc.);  

 

Em resposta a empresa F. M Bittar informou que: “Em relação à alegada ausência de identificação 

e padronização, o Relatório VOLFF apresenta afirmação que não corresponde à verdade dos fatos. A 

empresa tem cumprido integralmente as exigências editalícias quanto ao uso de crachás funcionais, 

uniformidade e equipamentos de apoio. Para demonstrar a fidedignidade da execução, esta resposta 

vem instruída com imagens das partidas realizadas na rodada, nas quais se comprova que todos os 

profissionais atuaram com a devida identificação visual, uniformes padronizados e, naqueles jogos em 

que tecnicamente necessários, rádios comunicadores e placas de substituição.” 
 
 

 

Contudo, a ausência de comprovação do uso de identificação funcionais “crachás”, 

caracteriza-se como descumprimento pontual e sanável, tornando a contratada passível de 

advertência. 

 

C) DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DE PADRONIZAÇÃO, EQUIPAMENTOS E ESTRUTURA 

OPERACIONAL. 
Conforme demonstrado no apontamento anterior e a falta de padronização por parte da F.M 

BITTAR, a empresa contratada rebateu a acusação informando que foi criado dois modelos oficiais de 

uniformes para a Copa CIVAP. Ficou constatado que a variação de cores ocorreu em campos diferentes, 

e em praças esportivas distintas: os oficiais utilizaram o modelo verde em um determinado município e o 

modelo rosa em outro. 

Essa variação visual não caracteriza falta de padronização, uma vez que a utilização de 

modelos diferentes em campos distintos constitui uma estratégia logística válida para garantir a 

diferenciação cromática necessária em relação aos uniformes das equipes locais. 

Contudo, este Fiscal ressalta que cada equipe de arbitragem deve atuar em total harmonia 

interna dentro de seu respectivo campo de atuação, sendo vedada a mistura de peças de modelos 

diferentes na mesma partida. Trata-se, portanto, de uma inconformidade puramente eventual e sanável, 



 

estando a contratada devidamente orientada a manter a regularidade e o alinhamento estético de seus 

profissionais nas próximas rodadas. 

 

 

D) AUSÊNCIA DE MESÁRIO E COMPROMETIMENTO OPERACIONAL DA PARTIDA. 

Quanto a ausência de mesário para a partida em Paraguaçu Paulista/SP, a 

contratada informou que : “No tocante à suposta falha operacional grave em Paraguaçu Paulista, 

reconhece-se que houve um imprevisto pessoal de foro íntimo e familiar envolvendo o profissional 

escalado para a função de mesário, fato imprevisível e alheio à vontade da empresa, que culminou em 

um retardamento de aproximadamente 30 minutos no início da partida. Ainda assim, registre-se que o 

Diretor Esportivo do Consórcio prontamente colaborou para viabilizar o início  do jogo, não tendo 

ocorrido qualquer prejuízo efetivo à competição, à ordem do campeonato ou aos direitos das equipes. 

O atraso foi sanado no mesmo dia, sem nova reincidência, e o profissional faltante apresentou-se ainda 

durante a partida, o que evidencia a ausência de intencionalidade ou desorganização sistêmica.” 
Em esclarecimento ao ocorrido no momento da partida, a empresa foi acionada via celular, 

para prestar esclarecimento do atraso do mesário, sendo informado que o mesmo estaria a caminho por 

isso, e foi iniciada, por mim a partida, sem prejuízo à competição 

 

E) NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL E OPERACIONAL. 
 

Diante das irregularidades identificadas, a empresa Volffe requer imediata apresentação e 

conferência dos seguintes documentos: 
 

I. Relação nominal inicial dos oficiais de arbitragem apresentada pela empresa contratada 
A empresa contratada encaminhou em 07/05/2026 (anexo I) o boletim nº 01 com a escala dos 

árbitros para os jogos do dia 09/05/2026.  
 

LOCAL: OCAUÇU 

OFICIAL: ARI DE OLIVEIRA 

OFICIAL: JURACI BALARINI 

OFICIAL: JÚNIOR CRISTIANO 

OFICIAL: RODRIGO GENARO 

SEDE DA EQUIPE: MARÍLIA 

 

LOCAL: ORIENTE (MARÍLIA) 

OFICIAL: FÁBIO ALVES 

OFICIAL: THIAGO DA COSTA 

OFICIAL: EDUARDO PAULO 

OFICIAL: VITOR HERINGER 

SEDE DA EQUIPE: MARÍLIA 

 

LOCAL: RIBEIRÃO DO SUL 

OFICIAL: JEAN NUNES 

OFICIAL: RICIERI RAMALHO 

OFICIAL: EVERTON RAFAEL 

OFICIAL: RODRIGO MARTINS 

SEDE DA EQUIPE: OURINHOS 

 

LOCAL: CHAVANTES 



 

OFICIAL: FERNANDO XAVIER 

OFICIAL: MÁRCIO CAMARGO 

OFICIAL: ANDERSON MEIRELES 

OFICIAL: WAGNER NEVES 

SEDE DA EQUIPE: OURINHOS 

 

 

 

Em 08/06/2026, foi informado via whatsapp (anexo II) que a listagem sofreu alterações 

em dois locais das partidas: 

 

LOCAL: OCAUÇU 

OFICIAL: WELLINGTON  PEREIRA DOS SANTOS 

OFICIAL: HENRIQUE LUIS DA COSTA 

OFICIAL: ODAIR OSWALDO PULTRINI 

OFICIAL: FÁBIO PEREIRA ALVES 

SEDE DA EQUIPE: MARÍLIA 

 

LOCAL: ORIENTE (MARÍLIA) 

OFICIAL: ARI DE OLIVEIRA 

OFICIAL: JURACI BALARINI 

OFICIAL: EDUARDO PAULO DA SILVA 

OFICIAL: THIAGO DA COSTA    

SEDE DA EQUIPE: MARÍLIA 

 

 

LOCAL: ECHAPORÃ 

OFICIAL: RAFAEL DE OLIVEIRA 

OFICIAL: KAIQUE MONTEIRO 

OFICIAL: GUILHERME SANTOS 

OFICIAL: 

SEDE DA EQUIPE: PARAGUAÇU PAULISTA 

LOCAL: FLORÍNEA 

OFICIAL: JAMIL NETTO 

OFICIAL: ADMILSON DUARTE 

OFICIAL: MARIA LAURA CARDOSO 

OFICIAL: MARJORIE CARREIRA 

SEDE DA EQUIPE: ASSIS 

LOCAL: PARAGUAÇU PAULISTA 

OFICIAL: HENRIQUE DOS SANTOS 

OFICIAL: JEFERSON SANTOS 

OFICIAL: ESTEFERSON DE PAULA 

OFICIAL: WELLINGTON DE ABREU 

SEDE DA EQUIPE: ASSIS 



 

II. Certificados, qualificações técnicas e documentação funcional dos profissionais 

utilizados na competição. 

Os certificados apresentados pela empresa, constam no anexo III. 

 

III. Escalas oficiais da rodada 

A escala da rodada do dia 09/05/2026 se encontra no anexo IV. 

 

IV. Súmulas das partidas realizadas 

As súmulas das partidas do dia 09/05/2026 se encontram no anexo V. Devido a chuva 

no dia 09/05/2026, as partidas no município de Florínea, entre CÂNDIDO MOTA X FLORÍNEA 

(SUB 11, SUB 13 E SUB 15) foram adiadas. 

 

V. Conferência entre os profissionais previamente apresentados pela empresa e os oficiais 

efetivamente atuantes nos jogos. 
De acordo com o Termo de Referência, não há a obrigação da empresa trabalhar apenas com 

os árbitros dos diplomas enviados como condição de homologação. A solicitação dos diplomas, nas 

alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e” da qualificação técnica do item 11 - DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

DO FORNECEDOR, pede uma quantidade de apresentação mínima de diplomas, e funciona como uma 

garantia/comprovação de que a empresa tem capacidade técnica para prestar o serviço.  

Contudo, para as rodadas do campeonato, a empresa pode sim utilizar outros profissionais, 

desde que cumpra a seguinte obrigação, prevista na alínea "n" do item 8.7.1: 

"n) Entregar no CIVAP 48 horas antes da partida uma relação nominal dos oficiais com 

diplomas que irão atuar, sujeito a penalidades administrativas em caso de 

descumprimento. O fiscal responsável pelo contrato irá averiguar se o oficial que 

compareceu para a partida consta na relação nominal enviada pela empresa e seu 

diploma é verídico." 

 

VI. Verificação de compatibilidade entre os nomes registrados nas súmulas e aqueles 

constantes da documentação apresentada na fase contratual. 
Ficou constatado que os oficiais de arbitragem que atuaram na rodada estão em total 

conformidade com a lista e os diplomas informados pela contratada. A única desconformidade 

identificada foi a ausência de assinatura de alguns árbitros em determinadas súmulas. 

 Portanto, resta apenas a regularização dessas assinaturas pendentes para que os documentos 

de jogo fiquem formalmente validados. 

 

2. CONCLUSÃO 
Diante do Requerimento de Apuração e os esclarecimentos prestados pela contratada F.M. 

BITTAR ASSESSORIA ESPORTIVA E ARBITRAGEM, este Fiscal do Contrato, no uso de suas atribuições legais, 

decide:  

a) Quanto à Identificação Funcional (Crachás) e Uniformes: A ausência de comprovação 

documental e fotográfica cabal sobre o uso de crachás por 100% do corpo técnico na primeira rodada 

caracteriza-se como descumprimento das obrigações acessórias de identidade visual (item 6.7 do TR). 

Por não comprometerem a integridade do resultado desportivo ou a segurança do evento, e por 

apresentar modelo do crachá (anexo VI), tais omissões são classificadas como falhas sanáveis.  

b) Quanto à Ausência de Assinaturas nas Súmulas: Constatou que alguns oficiais de arbitragem 

atuantes na rodada deixaram de assinar as súmulas das partidas. A assinatura é o ato formal que valida 

as ocorrências do jogo, as penalidades aplicadas e atesta a execução do serviço. A omissão caracteriza-

se como falha de preenchimento documental e descumprimento de obrigação acessória, sendo de 

natureza puramente formal e passível de saneamento retrospectivo. 

c) Quanto ao Atraso do Mesário (Paraguaçu Paulista), embora configure mora contratual, foi 

justificado por motivos de força maior familiar e resolvido, não gerando prejuízo desportivo sistêmico ou 

cancelamento do evento, também configurado como passível de falha sanável. 



 

Pelo exposto, considerando que as falhas apontadas não possuem natureza grave, não geraram 

danos e são passíveis de correção sem prejuízo à continuidade da Copa CIVAP, este Fiscal de Contrato 

e o CIVAP decidem por ADVERTIR FORMALMENTE A EMPRESA F.M. BITTAR, aplicando a sanção prevista no 

item 10.2.1 do Termo de Referência.  

 

DETERMINA-SE À CONTRATADA A IMEDIATA REGULARIZAÇÃO DAS SEGUINTES CONDUTAS, PARA A 

PRÓXIMA PARTIDA: 

 

a) Providenciar a regularização e coleta das assinaturas de todos os oficiais de arbitragem nas 

súmulas pendentes da 1ª rodada; 

b) Garantir o uso obrigatório e visível dos crachás funcionais e de todo equipamento previsto no 

Termo de Referência, sob risco de sanções. 

 

Fica a empresa F.M. BITTAR ciente de que a reincidência nas falhas aqui apontadas ou o 

descumprimento deste prazo de saneamento ensejará a abertura de Processo Administrativo 

Sancionatório para a aplicação de penalidades mais severas, tais como: a) multas pecuniárias ou 

retenções contratuais, conforme a Lei Federal nº 14.133/2021; b) Impedimento de licitar e contratar com 

o CIVAP; c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar para os casos de gravidade maior 

comprovada. 

 

Por fim, vale destacar que o processo de contratação está com acesso liberado para caso a 

empresa Volffe Eventos Esportivos Ltda ou os seus representantes queiram consultar os autos, tirar cópias 

ou acompanhar os andamentos, os documentos estão à inteira disposição na sede do CIVAP 
 
Assis, 01 de junho de 2026 

 

 

 

Valdinei Morais de Souza  

CPF nº 138.109.338-80  

Coordenador de Esportes do CIVAP 

  



 

 

                                                          ANEXOS 

 

Anexo I – BOLETIM nº 01 ESCALA DAS EQUIPES 
 

   
 

Anexo II – Print do Whatsapp 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Anexo III – Certificados 

     
 

      
 

   



 

      
 

     
 

   



 

     
 

     
 

    



 

     
 

 
 

Anexo IV – Escala da rodada 

 
 

 

 



 

Anexo V – 

Súmulas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

Anexo VI – Identificação visual 

 


